
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.076 - SP (2016/0178078-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MS015803 
AGRAVADO  : D DE A C 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR E 

OUTRO(S) - MS013492 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : OSMAR BAPTISTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004889A

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO  EM  REITERADAS  CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  OMISSÃO  DO  
CONSELHO REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL. DANOS MORAIS. REVISÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  
EXORBITÂNCIA  NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 
Federal contra  o Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul - 
CRM/MS e A J R O, em razão da realização de reiteradas cirurgias plásticas das 
quais derivaram danos materiais, morais e estéticos em diversos pacientes, 
objetivando a condenação dos réus à indenização pelas sequelas advindas dos 
procedimentos cirúrgicos indevidamente realizados pelo ex-médico.
2. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou 
que "como se vê, a cirurgia feita pelo requerido Rondon deixou seqüelas na 
autora, tanto assim que ela teve que se submeter a outro procedimento pela 
equipe médica da Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica. Ainda assim, 
segundo o médico perito, foi constatado que a paciente apresenta contractura 
capsular da prótese da mama esquerda, necessitando substituir a prótese. Diante 
desse quadro está evidenciada a ocorrência de danos materiais, representado 
pelo custo desse novo procedimento cirúrgico, enquanto que os danos estéticos 
ocorridos iá foram superados.Os danos morais estão comprovados, porquanto, 
tratando-se de cirurgia plástica, a intervenção é de resultado, o que não ocorreu 
na espécie.Passados exatos 18 anos e mesmo depois de cirurgia corretiva 
patrocinada por terceiros, a paciente não alcançou os efeitos físicos desejados, 
suportando, por outro lado, gravíssima dor psicológica decorrente da operação 
mal sucedida.Assim, deve a autora ser indenizada em razão dos danos morais e 
materiais, o que, aliás, foi reconhecido na sentença objeto da liquidação. Sabe-se 
que a lei não traça normas para a fixação de dano moral, ficando esse mister a 
cargo do juiz, segundo tem assentado a jurisprudência e a doutrina mais 
autorizada.(...)Diante do exposto: 1) - com base na equação desestímulo, punição 
ao infrator, compensação ao ofendido e gesto de solidariedade à vítima, extraída 
das doutas lições acima transcritas. fixo o valor da indenização pelos danos 
morais em RS 80. 000,00: 2) - reconheço que os danos estéticos foram 
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superados; 3) - reconheço como provada a necessidade de cirurgia reparadora a 
ser propiciada pelos réus à autora. nos termos da sentença proferida: 4) - 
reconheço como provada a necessidade da autora de se submeter a tratamento 
psicológico, a custa dos réus à autora, observando que este tópico está sendo 
executado nos autos principais; 5) - condeno os réus, de forma solidária, a pagar 
honorários advocatícios fixados em 12.000,00, ressaltando que ao requerido 
Alberto são concedidos os benefícios da justiça gratuita, pelo que a execução do 
julgado deverá observar a norma do art. 12 da Lei n" 1.060/50; 6) - O CRM 
pagará as custas e reembolsará a União das despesas com os peritos. " (fls. 
282-299, e-STJ). 
3. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria fático-probatória, o 
que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.  Precedentes: AgInt no AREsp 903.130/MS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 7.10.2016, e AgRg no REsp 
1.505.298/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.4.2015.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.076 - SP (2016/0178078-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MS015803 
AGRAVADO  : D DE A C 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR E 

OUTRO(S) - MS013492 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : OSMAR BAPTISTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004889A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte recorrente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo 

recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 444-446, e-STJ.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.076 - SP (2016/0178078-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

 Os autos foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos hábeis  

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consignei na decisão agravada, somente em hipóteses excepcionais, 

quando estiver evidente que o quantum indenizatório foi fixado em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível ao STJ rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio 

nos deslindes fáticos da controvérsia. 

In casu, a Corte a quo, respaldada em provas documentais e periciais 

constantes dos autos, considerou cabível a indenização por danos morais, in verbis (fl. 352, 

e-STJ, grifei):

A tal realidade, somem-se os contornos fáticos da presente 
lide, os quais foram devidamente sopesados pelo magistrado a quo para 
fins da fixação da verba indenizatória ora impugnada, destacando-se os 
seguintes fatores: a prova pericial atestou que os danos psicológicos 
causados são de natureza gravíssima, com perda da capacidade de 
entender os fatos da vida e interagir com eles, necessitando de 
acompanhamento psicológico urgente; a vítima ainda sente dores em 
razão do procedimento cirúrgico; teve de se submeter a outros 
procedimentos para minorar as seqüelas sofridas, com substituição das 
próteses; não foi alcançado o resultado prometido pela cirurgia plástica 
procedida, cujo procedimento objetivou precipuamente o resultado, 
diferentemente da cirurgia reparadora; ficou por longo tempo afastada de 
suas atividades normais em razão do dificílimo pós-operatório.

Assim, no tocante à afronta ao artigo 944 do CC, que diz respeito à revisão da 

quantia fixada a título de danos morais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido 

de que somente é possível quando o referido valor for exorbitante ou insignificante, em 

flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorre no 
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caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório também esbarra no 

óbice da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO  EM  
REITERADAS  CIRURGIAS  PLÁSTICAS.  OMISSÃO  DO  CONSELHO 
REGIONAL  DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  EXORBITÂNCIA  
NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  admite, em caráter 
excepcional,  a  alteração  do  quantum  arbitrado a título de danos morais,  caso  
o  valor se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta  aos  princípios  da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 903.130/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 07/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CRIMINAL IRRECORRÍVEL. CRM/MS. DEVER DE FISCALIZAR. 
RESPONSABILIDADE POR OMISSÃO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. (...)

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, assentou que a conduta omissiva do Conselho 
Regional de Medicina está devidamente configurada nos autos. Nesse sentido, 
transcrevo o seguinte trecho do acórdão: "No tocante à condenação do corréu 
Conselho Regional de Medicina, não merece reparo a sentença. Sua conduta 
omissiva está devidamente demonstrada no feito. Evidentemente em casos 
particulares sua iniciativa depende de provocação, porém, no caso há provas de 
clamor público que, nulifica a alegação de desconhecimento dos fatos, fatos que 
inclusive prejudicam toda a categoria" (fl. 8368, e-STJ). Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).

(...)
(AgRg no REsp 1505298/MS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/04/2015, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0178078-6 AREsp 948.076 / SP

Números Origem:  00005919620114036000  00081256220094036000  00240078020134030000  
2009.60.00.008125-7  200960000081257  201303000240076  5919620114036000  
81256220094036000

EM MESA JULGADO: 06/12/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - MS015803 
AGRAVADO  : D DE A C 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S) - MS013492 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : OSMAR BAPTISTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004889A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Erro Médico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - MS015803 
AGRAVADO  : D DE A C 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S) - MS013492 
INTERES.  : A J R DE O 
ADVOGADO : OSMAR BAPTISTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MS004889A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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